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PATRIMONIO CULTURAL E PODER LOCAL: Trajet6ria da Norma
Preservacionista Municipal nos Terreiros de Candomblé de
Salvador



Resumo: O texto indica a trajetéria da norma preservacionista soteropolitana aplicada aos
Terreiros de Candomblé, através de uma analise cronoldgica dos instrumentos juridicos
de protecéo/preservacdo, entre os anos de 1981 e 2010. Essa norma preservacionista
reflete a direta relacdo dos elementos culturais de matriz africana na composicdo
identitaria do municipio, atestado pela vanguarda de Salvador na protecdo cultural aos
Terreiros de Candomblé no estado brasileiro. A andlise das praticas preservacionistas
através dos dilemas técnicos de protecdo e salvaguardas dos Terreiros, bem como, das
politicas publicas municipais desenvolvidas, complementam a compreensdo dos
desdobramentos legais.

Roma Negra

A Capital da Bahia, Salvador, notoriamente, constitui-se como um dos principais territérios
de matriz africana, no mundo, ndo sé pela sua expressiva densidade populacional negra,
mas, sobretudo, pelos significativos elementos simbdlico-culturais que delineiam a
identidade desta cidade: sons, cores, cheiros, dancas, vocabularios, vestes, credos,
festas, juntos, traduzidos numa perspectiva geogréfica e social por quase todo territério
urbano.

Nesse sentido, os Terreiros de Candomblés surgem como espacgos urbanos que
sintetizam os elementos de toda uma cultura ancestral africana, distribuindo-se por todo o
territério do municipio, desde o século XVIII.

A implantacdo dos primeiros Terreiros de Candomblé na Bahia remete-se a fundacao do
Terreiro da Casa Branca na Barroquinha, aos auspicios da Irmandade do Bom Jesus dos
Martirios. Ainda sob a égide da suposta permissividade liturgica cristd catolica, o
sincretismo religioso funcionaria como estratégia de resisténcia cultural, associando as
divindades africanas aos santos catélicos. Desse modo, nascia o Candomblé da
Barroquinha, sacralizadamente denominado de 1lé Axé ly4 Nass6 Oka — Casa Branca a
aproximadamente 300 anos, fundado por trés africanas de origem nag6. Por dissidéncias
internas na Casa Branca, dois outros grandes Terreiros de Salvador véo se originar: o Ilé
lyd Omin Axé lyamassé, Terreiro do Gantois, ainda em 1849, localizado hoje no Bairro da
Federacgédo; e o Ilé Axé Opb Afonja, em 1910, no atual Sdo Gongalo do Retiro. Grandes
Terreiros de Candomblé consolidaram-se ao longo do século XX, estes, sob os preceitos
de suas nac¢Bes de origem, Banto, Jeje, ljexa e Angola. Segundo o Ultimo levantamento
realizado pelo CEAO — Centro de Estudos Afro-Orientais na Capital Baiana, em 2006,
1.408 terreiros foram identificados e 1.162 foram cadastrados.

Os Terreiros de Candomblé, construcdo baiana, quer pela sua singularidade ou
excepcionalidade — reunido resistente da imaterialidade e materialidade de uma cultura
afro-brasileira -, constituiu-se num dos mais ricos elementos simbdlicos da identidade
cultural da Cidade do Salvador.

A crescente patrimonializagdo dos bens culturais brasileiros de matriz africana
redesenhando uma nova identidade cultural ao estado, testemunha, em Salvador, um
objeto inegavelmente emblematico, na compreensédo desse fendémeno.



Cronologia da Preservagcdo dos Terreiros de Candomblé pelo Municipio de
Salvador

Instrumentos Juridicos Soteropolitanos de Protecdo aos Terreiros de
Candomblé

Os instrumentos de protecdo aos terreiros de candomblé resumem-se, no municipio de
Salvador, ao Tombamento, comum as instancias federal, estadual: e as APCP- Areas de
Protecdo Cultural e Paisagistica. Ambos, enquanto instrumentos de protecdo ao bem
cultural terreiro de candomblé, possuem limitagbes preservacionistas, tanto no alcance
conceitual, quanto na compreensao da dinamica simbdlica do bem. Contudo, esses
instrumentos configuram-se importantes, quer pela possibilidade de protecdo que se
estende ao bem cultural, quer pela construcéo ideoldgica, recente na preservacao do
patrimdnio brasileiro, com a insercdo do patrimdnio cultural de matriz africana enquanto
elemento da identidade cultural nacional.

Importa salientar também, que mesmo néo intencionalmente, a protecao aos Terreiros de
Candomblé através de Areas de Protecdo tal qual ocorre no municipio de Salvador,
facilitaria” a preservacdo do bem, uma vez que ndo atende as limitacdes impostas pelo
tombamento, permitindo a constru¢do de uma politica e acdo preservacionista mais livre,
ampla e préxima da realidade do bem monumento, enxergando-o numa visdo mais
totalizante, englobando suas caracteristicas materiais e imateriais.

O MAMNBA

O Projeto de Mapeamento de Sitios e Monumentos Religiosos Negros da Bahia
(MAMNBA), cujo relatério técnico de atividades remete-se ao ano de 1981, fora
coordenado pelo Professor Ordep Serra e realizado como uma acao da Casa Civil através
do Grupo de Coordenacédo de Assuntos Culturais, com o objetivo de mapear os sitios e
monumentos religiosos negros da Bahia.

O MAMNBA seria permeado ideologicamente pela necessidade de se preservar o
patriménio de matriz africana de Salvador, ndo s6 pela sua importancia engquanto
elemento identitario cultural numa cidade eminentemente negra, mas também, como
forma de proteger um bem cultural que vinha tendo sua importancia reconhecida,
equivocadamente, sob pilares do exotismo e do folclore-mercadol6gico-turistico.

Mesmo ndo sendo possivel a implementacdo do criterioso mapeamento proposto, que
contaria com 0 apoio da extinta Fundacao Nacional Pr6-Memoéria, o MAMNBA, sem
davidas, legou as politicas municipais de preservacao valiosos estudos preservacionistas,
culminando no Decreto Municipal que declarou tombado o conjunto de edificacdo, areas e
paisagens do Terreiro da Casa Branca do Engenho Velho, para preservacdo de sua
memoria historica e cultural.

Tombamento do conjunto de edificacdo, areas e paisagens: |lé Axé ly&
Nass6 Oka

O marco protecionista das Casas de Santo no Brasil ocorre em Salvador através do
tombamento municipal do Terreiro da Casa Branca do Engenho Velho da Federacdo em
1982, antes do tombamento deste mesmo conjunto pelo IPHAN — Instituto do Patrimonio
Histérico e Artistico Nacional, em 1986. O Decreto Municipal n® 6.634 de 08 de agosto de



1982 que instituiu 0 tombamento, amplia a prote¢cdo do bem para além das edificacdes
existentes no sitio, constituindo também, como patriménio municipal, as areas e
paisagens que compdem o Axé da Casa Branca. Nesse sentido, a idéia de protecdo aos
terreiros é concebida para além da protec¢éo edilicia, compreendendo que as areas verdes
também deveriam ser tuteladas por um instrumento de protec¢éo, conquanto indissociaveis
na leitura monumental e, sobretudo, na manutencao e sobrevivéncia das Casas de Santo.
A protecdo ao monumento assume um carater de protecdo paisagistica, o que inclui
preservar, para além dos elementos construidos e areas verdes, a paisagem da antiga
Roca: a leitura do Ilé. Nesse sentido, é conferido ao tombamento municipal da Casa
Branca um caréater inovador, ndo s6 pelo objeto patrimonializado, mas, sobretudo, pela
ampliacdo dos elementos a serem tutelados pelo tombamento: as edificacdes, as areas
verdes e a paisagem da Roca.

Areas de Protecdo Cultural e Paisagistica - IIé Axé Opd Afonja

A Lei n° 3.515 de 22 de julho de 1985 cria, institucionaliza e delimita a Area de Protecéo
Cultural e Paisagistica do Candomblé do Axé Opé Afonja, sob o n°® APCP — 001. Esta
seria definida por uma APR - Area de Protec&o Rigorosa, e uma ACPR — Area Contigua a
Area de Protecdo Rigorosa, caracterizando-se como instrumentos de protecdo
diferenciados numa distribuicdo espacial, tendo em vista o grau de vulnerabilidade e
especificidade dos bens, conforme dispde o art. 2° da Lei n® 3.515/85.

A APR - Area de Protecdo Rigorosa seria subdividida em duas areas. A APR1
compreenderia as edificacdes de uso religioso e seu entorno, as arvores isoladas e seu
entorno e a area verde contigua; e a APR2, as areas de uso residencial composta por trés
subareas: APR2a, APR2b e APR2c, todas com restricdes quanto ao uso e ocupagao.

No que tange as restricbes impostas ao Terreiro do Afonja, especificamente aquelas
conferidas aos edificios, percebemos uma preocupacdo com a restricAo de novas
edificacdes na casa que ndo sejam destinadas as praticas litargicas, bem como, a
adequacdo das novas edificagfes a tipologia pré-existente.



APCP 01 - llé Axé Op6 Afonja - Lei n® 3.515/1985
Delimitacao espacial da APCP 01 por areas
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Areas de Protec&o Cultural e Paisagistica - I1& lya Omin Axé lyamassé

A APCP 02, institucionalizada pela Lei n°® 3.590 de 16 de dezembro de 1985, cria e
delimita a Area de Protecdo Cultural e Paisagistica do Candomblé do Il1é lya Omin Axé
lyamassé, mais conhecido como Terreiro do Gantois. Com distribuicdo espacial de
protecdo semelhante & APCP 01, o Gantois, conforme dispde o art. 2° da referida Lei,
compreende uma APR - Area de Protecdo Rigorosa e uma ACPR — Area Contigua a Area
de Prote¢&o Rigorosa.

A APR estaria dividida em APR1, compreendendo as edificacbes de uso religioso e seu
entorno, as arvores isoladas e seu entorno e a area verde continua do Candomblé; e a
APR?2 a &rea de entorno imediato a area do Candomblé e a sua &rea verde continua.
Desse modo, no que tange as restricdes impostas aos elementos edificados da Casa
situados na APR 01 podemos apreender: proibicdo de novas edificagdes que ndo sejam
exclusivas ao uso religioso, bem como a adequacdo destas a tipologia e volumetria das
edifica¢des implantadas com o limite maximo de 01 (um) pavimento.



No que tange a APR2, as limitagfes restringe-se ao uso residencial da &rea, bem como,
quando em nova edificacdo ou reforma, estas ndo poderao ultrapassar a altura de 01 (um)
pavimento.

A ACPR indica restricdo quanto a sua ocupacdo, ndo permitindo que qualquer nova
construcdo ou reforma ultrapasse 03 (trés) pavimentos para ACPR1 e, 02 (dois)
pavimentos para ACPR2.

APCP 02 - lIé lya Omin Axé lyamassé - Lei n° 3.590/1985
Delimitacao espacial da APCP 02 por areas
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Elaborado por André Araujo, Jamile Brito, Patricio Frota e Yasminie Midlej, com base no software da Lei de Ordenamento e Uso do Solo de Salvador (LOUOS) e na Base Cartografica SICAR (2002), 2010.

Areas de Protecdo Cultural e Paisagistica - lIé Axé lya Nassd Oka — Ipatitid
Gallo - Zo6godd Bogum Male Rundé.

s

A protecdo aos Terreiros da Casa Branca, Sao Jerbnimo e o Bogum, através da APCP,
seria institucionalizada pela Lei n° 3.591 de 16 de dezembro de 1985. A peculiaridade
desta APCP reside no fato de que trés Casas de Santo seriam enquadradas numa
mesma poligonal, conquanto da proximidade entre as trés Casas, no Engenho Velho da
Federagdo. A APCP 003, divide-se em 03 (irés) APR — Area de Protecdo Rigorosa, que
indicam as principais construgfes dos terreiros da Casa Branca (Ilé Axé lya Nass6 Oka),
Bogum (Zobgod6 Bogum Male Rundd) e S&o Jerbnimo (Ipatitié Gallo); e 04 (quatro)
ACPR — Area Contigua a Area de Protec&o Rigorosa.

A APR1A e APR1B compreendem o Terreiro da Casa Branca. As restricbes impostas aos
elementos edificados da Casa situados na APR1A seriam as proibicbes de novas
edificacdes que ndo sejam exclusivas ao uso religioso, bem como a adequacédo destas a
tipologia e volumetria das edificagfes ja implantadas. As restricbes aplicadas a APR1B
restringem a area ao uso religioso e uniresidencial e, quando em nova edificacdo ou



reforma, estas ndo poderdo ultrapassar a altura de 01 (um) pavimento, devendo respeitar
a harmonia das edificacdes ja existentes. A APR2 compreendida pelo Terreiro de Séo
Jerbnimo, assim como a APR3, compreendida pelo Terreiro do Bogum, possuem as
mesmas restricdes de uso e ocupacéo.

Quanto as 04 areas que compdem a ACPR — Area Contigua a Area de Protecdo
Rigorosa, a ACPR1, as limitagdes impostas restringem-se ao uso, e a ocupacgao da area
com no méximo 03 (trés) pavimentos; a area compreendida pela ACPR2, 01 (um)
pavimento; a ACPR3, 02 (dois) pavimentos; e, a ACPR4, 01(um) pavimento.

APCP 03 - llé Axé lya Nass6 Oka - Ipatitié Gallo - Zo6god6 Bogum Male Rundé - Lei n°® 3.591/1985
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Areas de Protec&o Cultural e Paisagistica - l1é Asipa

O Terreiro IIé Assipé localizado no Bairro de Piata seria institucionalizado como APCP em
22 de agosto de 2000, pela Lei Municipal n° 5.773, estabelecendo um intervalo de quinze
anos entre a aplicacdo do ultimo instrumento municipal de prote¢do ao patrimoénio afro-
brasileiro de Salvador.

A APCP do Assipa compreende uma APR — Area de Protecio Rigorosa e duas ACPR —
Area Contigua a Area de Protecao Rigorosa, denominadas de ACPR1 e ACPR2.

Percebemos que as limitacbes impostas ao patriménio edificado e sua ambiéncia na
APCP do IlIé Assipa reiteram aquelas estendidas as demais APCP’s: as restricdes quanto
ao uso, com a excecdo de ndo permitir na APCP em questdo o uso residencial, mas
somente o uso religioso; a ocupacdo da area, aqui restrita a altura de um pavimento; e
guanto a tipologia das possiveis constru¢des religiosas, adequando-se as prée-existentes.



A ACPR- Area Contigua a Area de Protecdo Rigorosa, é compreendida como area non
aedificandi, admitindo-se a implantacao de areas verdes de empreendimentos e vias de
circulacao de veiculos.

APCP 04 - lié Assipa - Lei n® 5.773/2000
Delimitac&o espacial da APCP 04 por areas
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Elaborado por André Araijo, Jamile Brito, Patricio Frota e Yasminie Midlej, com base no software da Lei de Ordenamento e Uso do Solo de Salvador (LOUOS) e na Base Cartografica SICAR (2002), 2010,

Areas de Protecdo Cultural e Paisagistica - Onz6 Ngunzo Za NKisi
Dandalunda Ye Tempo e Bate Folha Manso Banduquemqué

A institucionalizacdo dos Candomblés do Mocambo e do Bate Folha em Areas de
Protecdo Cultural e Paisagistica do Municipio de Salvador é estabelecida através de uma
Lei com destinacdo nao especifica a protecdo do patrimdnio cultural, mas sim, pelo Plano
Diretor de Desenvolvimento Urbano de Salvador, Lei n° 7.400 de 20 de fevereiro de 2008.
A precariedade deste reconhecimento reside na inexisténcia de qualquer mecanismo
juridico que defina a area de protecao, se rigorosa ou continua; bem como as restricdes
guanto ao uso e ocupacao do sitio e sua area vizinha.

Preservacdo do patrimdnio historico e cultural de origem africana e afro-
brasileira no Municipio de Salvador



A Lei Municipal n° 7.216 de 26 de janeiro de 2007* orienta-se pelo intuito de preservar o
patriménio histérico e cultural de origem africana e afro-brasileira no Municipio de
Salvador. No entanto, a sua orientacdo acaba tornando-se intencdo, quer pela auséncia
de institucionalizagdo municipal dos mecanismos juridicos de protecao elencados no art.
2° da lei; quer pela indeciséo, no corpo legal, sobre qual 6rgdo da administragcdo municipal
seria responsével pelo sistema de preservacdo desse patrimdnio, conforme atesta o § 1°
do art. 2°.

| — Tombamento de bens moveis e imoveis;

Il — Levantamento, inventario, catalogo, registro, recolhimento e, se for o
caso, restauracdo das obras e dos monumentos, dos objetos e de outros
bens de valor histérico, artistico e cultural;

IV — conservacdo das éareas reconhecidamente de interesse historico,
cientifico e cultural;

VIl — por outras formas de acautelamento e preservacdo julgadas
convenientes e necessarias pelos 0rgdos institucionalmente responsaveis

Percebamos, portanto, que a referida legislacdo enumera uma série de instrumentos de
protecéo e salvaguarda aos bens culturais, mesmo néo existindo nenhuma legislacdo que
estabeleca ou regulamente, boa parte desses instrumentos.

As recentes agles preservacionistas em torno do patriménio cultural afro-brasileiro de
Salvador articularam-se, verticalmente, conforme consequéncia do quadro de aliancas
entre os governos municipal, estadual e federal. A¢des articuladas entre a SEPIR -
Secretaria de Promocao da Igualdade Racial, juntamente com a FCP — Fundacao Cultural
Palmares, a SEPROMI — Secretaria Estadual de Promocéo da Igualdade Racial e SEMUR
— Secretaria Municipal de Reparacdo, resultaram na Lei n° 7.216/07 e no Decreto n°
17.917/07. Este ultimo, efeito de uma acéo elaborada para a preservacdo das casas de
santo e suas areas em Salvador, tendo como resultado o reconhecimento municipal
daqueles cinqiienta e cinco sitios urbanos de origem africana e afro-brasileira,
caracterizados em sua totalidade por Terreiros de Candomblé, resultou na liberacdo de
recursos do orcamento do Estado da Bahia para reforma e regularizacdo fundiaria destas
Casas, gestado pela ACBANTU — Associacdo de Preservagdo da Patrimbnio Bantu.

Alguns questionamentos, contudo, surgem, inclusive entre o préprio Povo de Santo,
quanto aos critérios de selecao destes monumentos e, conseqiientemente, das agbes de
protecdo e salvaguarda que se estabelecem. Alguns terreiros matrizes?, por exemplo, néo
foram contemplados pelo instrumento municipal de protecéo e ou a¢cBes de salvaguarda.
Terreiros cujo carater de excepcionalidade cultural fora reconhecido pelos 6érgaos
preservacionistas estadual e federal.

Reconhecimento e Cadastro das Comunidades Religiosas da Cultura Afro-
brasileira da Cidade do Salvador

O Decreto n ° 17.917, de 12 de novembro de 2007, anuncia em seu caput o
reconhecimento de 55 (cinqlienta e cinco) sitios urbanos no municipio de Salvador como
patrimdnio historico e cultural de origem africana e afro-brasileira. Convém indicarmos que
este mesmo decreto cria 0 Cadastro Geral das Comunidades Religiosas da Cultura afro-
brasileira da Cidade de Salvador que, per si, funcionaria como uma acéo preservacionista,
caracterizando-se como um inventario destas comunidades, o que incluiriam os dados de
suas respectivas areas e edificacdes. *



Surpresamente, 0 reconhecimento do patriménio histérico e cultural de origem africana e
afro-brasileira, através de tao importante dispositivo legal, ndo extrapola a agéo publica do
reconhecimento, deixando descoberto quaisquer instrumentos juridicos de protecdo ao
bem, a exemplo do tombamento, ou mesmo das APCP’s. Nesse sentido, o bem é
reconhecido como patriménio, no entanto, encontra-se desprovido dos elementos que
delineiam os instrumentos de protecdo ao patriménio edificado: as restricbes de uso,
ocupacao, destinacdo, volume, tipologia, ambiéncia, etc. Desse modo, constata-se a
precariedade do titulo de patriménio historico e cultural concedido aos sitios urbanos de
matriz africana e afro-brasileira pelo Municipio de Salvador.

Praticas Preservacionistas nas Casas de Santo: Dilemas Técnicos

As préticas preservacionistas aplicadas aos Terreiros de Candomblé encontram-se,
atualmente, num processo de reavaliagcdo e readequacdo técnica dos instrumentos de
selecdo, protecdo e salvaguarda. A singularidade desse patrimdnio imprime aos érgaos
de protecdo a necessidade de questionar os procedimentos e critérios técnicos
empregados em sua preservagdo. O que faz de um terreiro de candomblé um patriménio
cultural? Sua historia, o tracado de seu espaco fisico ou seus elementos etnograficos?
Sua materialidade ou sua imaterialidade?

No que tange ao processo de selecdo de inicio, deparamo-nos com a duvida do o que, ou
qual Casa proteger. Decerto a idéia tradicional de selecdo de bens culturais esta
diretamente ligada ao carater de excepcionalidade do bem. A idéia de que tal monumento
possui caracteristicas singulares e excepcionais, devendo, portanto, servir de referencial
artistico, historico, paisagistico, etnogréafico a formacéo da identidade de um dado povo
constitui 0 elemento determinante na patrimonializagdo de um bem cultural.

A reiterada pratica, no entanto, ndo esconde a preocupac¢do quanto a aplicacdo do
tombamento como instrumento de protecdo, sobretudo, quando nos deparamos com a
necessidade de proteger a imaterialidade que, simbioticamente, reside na materialidade
tombada. Contudo, quando na aplicacdo do tombamento, os estudos realizados e o0s
dossiés técnicos para protecdo dos Terreiros, no ambito Federal e Estadual, tém sido
sustentados, tecnicamente, através de um estudo etnografico e espacial, onde os
elementos histéricos e antropolégicos possuem destaque.

No que tange aos estudos historicos, busca-se, sobretudo, estabelecer as genealogias da
Casa e de seus Dirigentes; o processo de implantagéo do sitio; as principais rela¢des que
se estabeleceram entre a Casa de Santo e a sociedade. Para tanto, a histéria oral
configura-se como principal elemento de suporte na pesquisa: quer pela recente
historiografia sobre os Terreiros, ou, pela prépria composicao dos saberes e fazeres no
Axé.

A pesquisa antropolégica é baseada na compreensao dos elementos simboélicos que
envolvem um terreiro, sobretudo, o religioso, enquanto fundamento da Casa e razdo do
Povo de Santo. Contudo, os elementos litdrgicos carregam diversos constituintes
simbolicos, tais como a musica, danca, comida, cores, dentre outros. Estes constituintes
seriam os tragcos da cultura de um povo, absorvidos, inclusive, pela religido, portanto,
constituintes etnogréaficos de uma Nacao Africana e de seus Terreiros na Cidade da Baia.

Sao, portanto, objetos dos estudos antropolégicos, a etnografia religiosa no que tange: a
ancestralidade da casa, se matriz de uma religido africana ou se descende de uma Casa
de Santo; a nagao de origem, se Nag0, Jéje, Angola ou ljexa, no caso dos Candomblés; o
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pantedo religioso de Orixas, Voduns, Inkisis e Caboclos; a hierarquia administrativa nas
Casas de Santo; entre outros; bem como a etnografia da propria Casa de Santo e da
relacdo que ela estabelece com a sociedade, seus filhos de santo, sucessdes no
comando, suas lutas e conquistas, etc.

Quando o bem passivel de tornar-se um patriménio sdo os Terreiros de Candomblé, a
eleicdo das casas matrizez* ou diretamente descendentes destas delineia o compasso
dos processos de selecdo destes bens. Outro elemento marcante neste processo,
atualmente, ao menos no Estado da Bahia, diz respeito ao reconhecimento das Casas de
origem n&o Nagd®.

O reconhecimento e a atuacdo de grandes Candomblés Ketu, em Salvador, sobretudo,
ensejaram a patrimonializagdo inicial destes bens, a exemplo da Casa Branca do
Engenho Velho, do Afonja e do Gantois.Desse modo, os Candomblés Ketu,
representantes do povo Nagé, acabaram ocupando um lugar de destaque no processo de
preservacdo das Casas de Santo, restringindo o entendimento do Candomblé aos
espacos e rituais dos Candomblés desta Nagcdo. No entanto, outros povos/nagfes que
originaram a populagcdo negra na Bahia, também estabeleceram seus Terreiros. Assim
sendo, os Candomblés Jéje, Angola e ljexa, representantes de outras culturas Africanas,
outros povos, desejariam e necessitariam, portanto, dos instrumentos de protecdo
patrimonial.

Os questionamentos e davidas que seguem a aplicacdo dos instrumentos juridicos de
protecdo e salvaguarda aos Terreiros de Candomblé, residem, sobretudo, na dificuldade
em estabelecer a protecdo do Axé, e sua imaterialidade.

Quando atentamos que o tombamento € aplicado ao bem de natureza material, sendo ele
moével ou imovel, percebemos que apenas 0s elementos construidos e seus bens moveis
e integrados, estariam sujeitos a tutela da protecdo legal. No entanto, é toda uma
imaterialidade que da vida aos bens materiais. Sem o Xiré® o Abassa’ vira um barraco;
sem o som correto do Alagbé8 sobre o Run®, o Santo ndo desce, nem tampouco sobe.

O espaco fisico permaneceria como principal elemento a ser preservado as futuras
geracdes. Todas as imaterialidades que compdem o Axé do Terreiro, de certo modo,
estariam sujeitas as limitacbes materiais impostas pela protecdo do bem, ensejando
grandes discussfGes sobre o que preservar e como preservar em um Terreiro de
Candomblé. As limitagdes impostas pelo tombamento as estruturas fisicas das Casas de
Santo; a dificuldade dos 6rgaos protecionistas em compreender as necessidades de
mudancas/adequacdes estruturais no Axé; bem com as complexas relacdes de dominio
gue residem sobre o espaco do terreiro; engendram alguns questionamentos quanto a
aplicacdo do instituto do tombamento aos Terreiros de Candomblé. No entanto, a
aplicacdo do referido instrumento através das limitac6es impostas ao bem, permite um
maior controle sobre o espaco a ser preservado, ndo apenas no perimetro a ser
protegido, mas também, em sua ambiéncia. O valor do tombamento dos Terreiros é
notério e necessario uma vez que, além de impedir a invasdo das rogas pelo
adensamento dos espacos urbanos, possibilita um controle da sua area vizinha (limitacdo
de gabarito dos lotes vizinhos, conservacdo da mata, etc), elemento fundamental para o
exercicio das praticas religiosas: manutencdo do sigilo ritualistico e dos elementos
sagrados para as praticas litirgicas.

O patrimdnio cultural afro-brasileiro de Salvador e a norma preservacionista
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A preservagao municipal do patriménio edificado de matriz africana de Salvador, apesar
de se configurar como pioneira no Brasil necessita ainda, compreender quais mecanismos
de protecao podem ser utilizados sob tdo complexo bem cultural.

A utilizac&o do instituto de tombamento e das Areas de Protec&o Cultural Paisagistica na
protecdo do Patrimbnio Cultural Afro-brasileiro de Salvador, decerto, permitiu a
preservacdo de ricos elementos simbodlicos dessa cultura, no entanto, atrelam-se
diretamente a protecao das caracteristicas materiais das Casas de Santo.

A protecdo dos Terreiros de Candomblé, no entanto, necessitam ndo apenas de um
mecanismo que tutele a protecdo dos elementos tangiveis, mas também, de toda a
imaterialidade que os mantém vivo. Nesse sentido, a utilizacdo das APCP’s permite uma
maior protecdo das Casas, conquanto preserva-se 0 Sitio e seus elementos numa
perspectiva mais totalizante, percebendo o patriménio ndo apenas no seu aspecto
edificado, mas, em toda a area que comporia 0 Axé do llé, preservando as praticas
litdrgicas.

Percebamos também, que desde a aplicacdo do primeiro instrumento de protecdo ao
bem, em 1982, com o tombamento municipal da Casa Branca do Engenho Velho, até os
desdobramentos recentes quando no Reconhecimento de cinqlienta e cinco Casas de
Santo como patriménio afro-brasileiro de Salvador, em 2007, o exercicio do poder politico-
ideolégico da populacdo negra, ndo s6 em Salvador, mas em todo Pais, modificou-se
consubstancialmente.

As lutas do povo negro pelo reconhecimento estatal de sua cultura, enfatizada pelos
movimentos de reparacdo, culminando em diversas acdes afirmativas, decerto,
influenciaram na adog¢do de mecanismos preservacionistas pelo Estado Brasileiro. Em
Salvador, no entanto, essas praticas, acabam ocorrendo antecipadamente do resto do
Brasil, decerto, pelas peculiaridades negras que marcam o municipio de Salvador: uma
populacdo eminentemente negra e a existéncia marcante na religido, musica, culinaria,
portanto, nos saberes e fazeres do povo negro, compondo um territério delineado e
apreendido pelo trago desta cultura.

Desse modo, a utilizacdo de mecanismos preservacionistas a cultura afro-brasileira do
Municipio de Salvador, configura-se como um dispositivo de poder a servi¢co tanto das
administracdes publicas municipais, ao legitimar sua governabilidade democratica através
da protecdo desse segmento identitario; como do préprio povo negro, na busca pelo
reconhecimento de sua cultura através de mecanismos legitimadores do Estado.

Outro fator importante que se estabelece nesse dispositivo patrimonialista reside na
desconstrucdo exética e folclérica da cultura negra, ao ser reconhecida como um
Patrim6nio Cultural, imprimindo ao Municipio de Salvador um maior cuidado quando na
venda de seus atributos culturais bem como no apelo ao consumo desta mercadoria,
sobretudo, no recente Turismo Etnico, que desponta como mais uma vertente da
exploracdo mercadoldgica estatal sobre a cultura de Matriz Africana.

O processo atual de apropriacdo e expropriacdo da cultura pela légica de mercado,

assinalado pelo interesse de diversos mecanismos sociais que perpassam pela atuacdo
do préprio Estado, da Midia, da Industria Cultural e do préprio povo negro, por exemplo,
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indicam uma tensdo de diversos pontos na composicdo da trama normativa
preservacionista.

Nesse sentido, percebemos como uma norma é resultado de uma atuagdo microfisica,
permeada por interesses diversos, imprimindo, portanto, um carater mais amplo e
complexo as norma preservacionistas, para além do imperativo categérico, do comando e
imposicgao legal.

Notas

! Lei Municipal n° 7.216/07 - Dispde sobre a preservacdo do patriménio histérico e cultural de
origem africana e afro-brasileira no Municipio de Salvador e da outras providéncias.

% Constitui-se um Terreiro Matriz aquele que se estabelece de forma promogénita em um dado
territério, dando origem a outras Casas de Santo naquele mesmo territério ou em outro.

® Lista dos 55 (cinqueta e cinco) reconhecido pelo Decreto n © 17.917, de 12 de novembro de 2007:
Terreiros Bate Folhinha (MansoBanduguemquim N’'Saba; Caboclo Catimboia; Casa Branca do
Engenho Velho; Casa dos Olhos do tempo que fala da Nacdo Angoldao Paquetan; llé Axé Oba
Tadé Patiti Oba; 1lé Axé Oi6 Bomin; Ilé Axé Abassa de Ogum; Ilé Axé de Oya; IIé Axé Giocan; llé
Axé Jitolu; llé Axé Kalé Bokum; IIé Axé Maré Lewi; Ilé Axé Maroia Laji (Alaketu); 1Ié Axé Maroketu;
Ilé Axé Oba Fé Konfé Olorum (Casa Maria de Xangd); Ilé Axé Oba Yng; llé Axé Obaniré; llé Axé
Ode Mirin; 1lé Axé Ode Tola; IIé Axé Olorum Oy4; llé Axé Olufd Anassidé Omim; Ilé Axé Omim
Funjé Loiassi; IIé Axé Omim J'oba; Ilé Axé Omo Ewa; lIé Axé Oninja; I1é Axé Opd Afonja; llé Axé
Oxumaré; llé Axé Oya; llé Axé Oya Deji; IIé Axé Oya Leci; IIé Axé Oya Tunja; lIé Axé Oyassiabadé;
Il€é Axé Togum; Ilé Ilyd Omi Axé lyamassé (Terreiro do Gantois); llé Oba do Cobre; Ladé Padé
Omin; Manso Dandalunda Cocuazenza; Mansubamdu Kuékué Doinkuabebe; Mocambo — Unzu
Ngunzo Dandalunda Ye Tempo; Ninfa Omim; Nzo Kwa Mpaanzu; Ogum Kariri com lansd; Oxala
(Babakan Alafim); Oxossi Mutalambo; Senzala Religiosa Mukunndewa; Sogboadd (Guerebetd
Jume Sogboadd); Terreiro de Ogunja; Tumba Junssara; Unzé de Angord; Unzd Indebwa
Kaamumzambi; Unzé Ngonzo Kwa Kayongo; Unzé Tumbancé: Vintém de Prata; Yaominide.

4 Informacdo baseado na pesquisa aos dossiés de Tombamento de Terreiros de Candomblé
realizados pelo
IPHAN e pelo IPAC.

® Comumente chamados de Candomblés Ketu.

® Xiré & um termo utilizado para denominar a sequiéncia na qual os Orixas s&o reverenciados ou
invocados durante os cultos a eles destinados.

’ Abassa- Barracdo litGrgico onde ocorrem as cerimdnias religiosas publicas.

8 Alagbés- (nacéo Ketu), Xicarangoma (na¢des Angola e Congo) e Runto (nacao Jeje) que € o
responsavel pelo Rum (o atabaque maior) nas ceriménias religiosas.

° O Rum (atabaque maior) é quem comanda o Rumpi e o Le (atabaques menores), tocados pelos
Ogas.
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